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Médica hematologista do Hospital 
de Clínicas da UFPR não tem direito 
a receber o percentual máximo por 

insalubridade

O direito ao adicional de insalubridade no 
pagamento salarial é definido pela Norma 
Regulamentadora no 15, do Ministério do Trabalho e 
do Emprego (MTE), que considera que profissionais 
da saúde que tem possibilidade de estar em 
contato com pacientes infectocontagiosos se 
enquadram no nível médio de insalubridade, 
enquanto o nível máximo é destinado àqueles que 
trabalham diretamente com pessoas certamente 
infectadas e que necessitam de isolamento. Com 
esse entendimento, o Tribunal Regional Federal 
da 4a Região (TRF4) manteve sentença que negou 
a concessão do adicional máximo, de 20%, no 
pagamento de uma médica hematologista que 
atua no Hospital de Clínicas da Universidade 
Federal do Paraná (UFPR).

Em julgamento telepresencial realizado na última 
terça-feira (21/7), a 3a Turma da Corte decidiu, 
por unanimidade, reconhecer que as atividades 
exercidas pela autora da ação se enquadram no 
nível médio de insalubridade, destacando ser 
correto o percentual de 10% que já é pago pela 
instituição de saúde.

Continue lendo...

22/07

Decisão da 16a Vara suspende ofer ta 
de cursos por instituições de ensino 

superior irregulares

A 16a Vara Federal da Justiça Federal no Ceará 
(JFCE) deferiu pedido liminar de tutela de 
urgência, determinando a suspensão de cursos 
de graduação oferecidos de forma irregular 
por instituições de ensino superior na Região 
do Cariri. A decisão foi proferida nos autos da 
Ação Civil Pública no 0800857-77.2020.4.05.8102, 
ajuizada pelo Ministério Público Federal (MPF).

O processo foi instaurado a partir de decisão 
proferida também pelo juízo da 16a Vara em ação 
individual proposta por aluno lesado por uma das 
entidades rés, revelando possível funcionamento 
irregular do curso de Licenciatura em Pedagogia, 
ofertado pela Associação Educacional Cristã do 
Brasil - Nome fantasia FAIBRA, em parceria com 
a Faculdade Educacional Millenuim (FAMIL) - 
atual UNIRB.

Continue lendo...

22/07

TRF4 concede auxí lio-reclusão para 
sustento de mulher sem fonte de renda

O Tribunal Regional Federal da 4a Região (TRF4) 
reformou sentença de primeira instância e 

determinou que o Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS) conceda auxílio-reclusão para uma 
catarinense de 41 anos de idade, residente do 
município de Riqueza (SC), que é dependente 
financeira do marido. O companheiro dela se 
encontra preso desde novembro de 2017.

O benefício assistencial havia sido negado na 
primeira instância pelo fato de que o salário do 
segurado na época da prisão ultrapassava em 
pouco mais de R$ 200 o limite de renda de R$ 
1.292,43, previsto na Portaria MPS/MF no 8, de 
13/1/2017. Apesar de reconhecer a união estável do 
casal e a situação de dependência econômica da 
mulher, o auxílio não foi concedido exclusivamente 
devido a renda ter sido considerada elevada.

Continue lendo...

22/07

Ex-prefeito de Santo Inácio (PR) tem 
condenação mantida por obra pública 

abandonada

O Tribunal Regional Federal da 4a Região (TRF4) 
confirmou na última semana (14/7) a sentença 
da Justiça Federal paranaense que condenou 
o ex-prefeito de Santo Inácio (PR) João Batista 
dos Santos por improbidade administrativa. A 
condenação ocorreu devido a uma obra que foi 
financiada com verba pública federal e após ser 
concluída ficou inutilizada por cerca de quatro 
anos e meio.

Durante sessão telepresencial de julgamento, 
a 3a Turma da Corte, por unanimidade, negou 
provimento ao recurso de apelação interposto 
pelo ex-prefeito e manteve o entendimento de 
que houve ato de improbidade dele no uso de 
recursos que resultaram no abandono do prédio.

Continue lendo...

22/07

TRF4 anula sentença e determina 
realização de estudo socioeconômico 

para concessão de benefício assistencial 
à mulher com retardo mental leve

O Tribunal Regional Federal da 4a Região (TRF4) 
anulou sentença que julgou improcedente o 
pedido de concessão de benefício assistencial 
de prestação continuada a uma mulher de 39 
anos, diagnosticada com retardo mental leve 
e transtorno de ansiedade. Em julgamento por 
sessão telepresencial na última quarta-feira 
(15/7), a 6a Turma da Corte determinou, por 
unanimidade, que deve ser realizado o estudo 
socioeconômico do caso, para que seja possível 
analisar o único requisito ainda não comprovado 
para a concessão do benefício.

O relator do caso no TRF4, juiz federal convocado 
Julio Guilherme Berezoski Schattschneider, 
alterou o entendimento da 25a Vara Federal 
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de Porto Alegre, salientando que, apesar do 
laudo médico ter considerado os transtornos da 
requerente como não incapacitantes, a mulher 
encontra dificuldades de conseguir emprego por 
causa das suas condições psiquiátricas, fazendo 
jus ao benefício.

Continue lendo...

21/07

Justiça restabelece contratação de 
def iciente auditiva aprovada em 

concurso da Empresa Brasileira de 
Serviços Hospitalares

O Tribunal Regional Federal da 4a Região (TRF4) 
confirmou na última semana (15/7) sentença da 
Justiça Federal gaúcha que condenou a Empresa 
Brasileira de Serviços Hospitalares (Ebserh) a 
recontratar uma mulher aprovada no concurso 
de servidores públicos em vaga destinada a 
pessoa com deficiência.

Embora tenha perda bilateral de audição, a 
Ebserh havia cancelado a convocação dela por 
considerar que a autora da ação não era deficiente 
auditiva.

Continue lendo...

21/07

Conselho Regional de Odontologia de 
SC deve readequar pedido feito em 

processo para poder acessar à página da 
instituição no Facebook

O Tribunal Regional Federal da 4a Região (TRF4) 
manteve decisão que negou o pedido de tutela 
antecipada do Conselho Regional de Odontologia 
de Santa Catarina (CROSC), que requeria que o 
Facebook Serviços Online do Brasil fornecesse 
as informações das senhas de acesso à conta 
virtual do Conselho, que possui uma página com 
aproximadamente 14 mil seguidores na rede 
social. Em julgamento por sessão telepresencial 
na última quarta-feira (15/7), a 4a Turma da 
Corte preservou, por unanimidade, a liminar que 
indeferiu a solicitação, entendendo que não há 
evidência de urgência no caso, pois a comunicação 
pela rede social não seria indispensável para a 
instituição.

O relator do processo no TRF4, desembargador 
federal Ricardo Teixeira do Valle Pereira, negou 
o recurso do CROSC, salientando ainda que 
a empresa Facebook explicou em juízo que o 
pedido de fornecimento de “login” da página 
seria inviável, considerando que não existem 
dados para login de páginas, apenas para contas 
pessoais.

Continue lendo...

20/07

NOTA PÚBLICA - Uso de máscara

A Associação dos Juízes Federais do Brasil 
(Ajufe) vem a público manifestar que não podem 
ser aceitas, de qualquer pessoa, sobretudo de 
integrantes do Poder Judiciário, condutas que 
contrariem norma legal que determine utilização 
de máscara em lugar público e tampouco 
atitudes abusivas que afrontem agentes públicos 
responsáveis pela fiscalização do uso.

A Ajufe, que representa cerca de 2.000 juízas e 
juízes federais de todo o Brasil, defende a rigorosa 
apuração destes fatos, já que a sociedade 
brasileira espera da magistratura uma postura 
exemplar de respeito, guarda e preservação das 
leis e da Constituição Federal. Fatos isolados, 
que ultrapassem limites éticos e morais inerentes 
à magistratura, merecem a efetiva apuração e 
reprimenda correspondente.

Continue lendo...

20/07

Homens que compraram 800 árvores de 
aldeia indígena têm condenação mantida

A 8a Turma do Tribunal Regional Federal da 4a 
Região (TRF4) manteve a sentença de condenação 
dada pela primeira instância na Justiça Federal 
gaúcha contra três homens que compraram 800 
eucaliptos junto a indígenas da Aldeia Campo 
Bonito, no município de Torres (RS). Eles foram 
condenados pelos crimes de desmatamento em 
área de preservação permanente e de usurpação 
de bens públicos. O julgamento ocorreu na quarta-
feira (15/7) em sessão virtual do colegiado.

Como transcorreu prazo superior a quatro anos 
entre o recebimento da denúncia e a publicação 
da sentença em primeiro grau, a 8a Turma da 
Corte declarou a extinção da punibilidade dos 
réus, conforme estabelece o Código Penal no 
artigo 107, inciso IV.

Continue lendo...

20/07

TRF4 reconhece decadência de direito e 
nega revisão de benefício de pensão por 

morte

Todos os benefícios previdenciários concedidos 
antes da publicação da Medida Provisória (MP) 
1.596-14 possuem período de prazo decadencial 
de 10 anos transcorrido a partir de 1o de agosto 
de 1997, tornando inválidos os pedidos de revisão 
deles realizados após agosto de 2007. Com esse 
entendimento, o Tribunal Regional Federal da 4a 
Região (TRF4) manteve sentença que reconheceu 
a decadência do direito de uma beneficiária de 
pensão por morte solicitar a revisão da renda 
mensal inicial do pagamento previdenciário, que 
foi concedido em outubro de 1990.
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Em julgamento na última terça-feira (14/7), a 
Turma Regional Suplementar do Paraná do 
Tribunal decidiu, por unanimidade, negar o 
recurso, observando que o ajuizamento da ação 
foi realizado em fevereiro de 2019, portanto, após 
a data limite de 10 anos prevista pela Lei Federal 
n° 9.528/1997, que foi convertida a partir da MP.

Continue lendo...
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